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Institui e regulamenta o Banco de Boas Préaticas do Poder Judiciario do Estado do Maranhéo.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolugéo n° 325, de 29 de junho de 2020 do Conselho Nacional de Justica (CNJ), que disp8e sobre a Estratégia Nacional do
Poder Judiciério 2021-2026;
CONSIDERANDO a Resolugéo-GP n° 44, de 29 de junho de 2021, que dispde sobre o Planejamento Estratégico no ambito do Poder Judiciario do Estado do
Maranh&o para o sexénio 2021-2026;
CONSIDERANDO a importancia de reconhecer, disseminar e potencializar as boas praticas realizadas pelas unidades judiciais e administrativas do Poder
Judiciario do Estado do Maranhéo;
CONSIDERANDO a necessidade de promover incentivo a melhoria continua na prestagao jurisdicional,
RESOLVE:
Art. 1° Instituir e regulamentar o Banco de Boas Praticas do Poder Judiciario do Estado do Maranh&o, com o objetivo de reunir e disseminar iniciativas e projetos
de sucesso, possiveis de serem replicados, que podem servir de modelo para a melhoria da gestdo administrativa e da prestacéo jurisdicional das diversas
unidades do Poder Judiciario Maranhense.
§1° O Banco de Boas Praticas do Poder Judiciario do Estado Maranh&o estara disponivel no hotsite da Estratégia do TIMA, no Portal do Tribunal de Justica do
Estado do Maranh&o.
§2° As boas praticas aprovadas serdo publicadas no Banco de Boas Praticas do Poder Judiciario do Estado do Maranhdo apés o processo de cadastramento
pelo proponente em formulario eletrdnico disponibilizado no site, e a devida andlise e selegdo pela Comissédo de Avaliagédo de Boas Praticas.
Art. 2° A Comissao de Avaliacé@o de Boas Praticas é composta por 02 (dois) representantes da Assessoria de Gestédo Estratégica e Modernizacéo do Tribunal de
Justica do Estado do Maranhao; 02 (dois) da Coordenadoria de Aprimoramento da Justi¢ca de Primeiro Grau; e 02 (dois) da Diretoria Geral.
Art. 3° Para os fins desta Portaria, seréo consideradas as seguintes definicdes:
| — boa prética: experiéncia, atividade, acdo, caso de sucesso, projeto ou programa, cujos resultados sejam notérios pela eficiéncia, eficacia e/ou efetividade e
contribuam para o aprimoramento e/ou desenvolvimento de determinada tarefa, atividade ou procedimento no Poder Judiciario Maranhense;
Il — eixos tematicos: conjunto de temas definidos, com o objetivo de direcionar e categorizar as praticas cadastradas no Banco a assuntos determinados; e
Il — proponente: magistrados, magistradas, servidoras ou servidores do Poder Judiciario Maranhense que manifestem interesse em divulgar as préaticas de
sucesso desenvolvidas.
Art. 4° O processo de selecéo das boas praticas do Poder Judiciario do Estado do Maranh&o é composto das seguintes etapas:
| — cadastro da proposta em formulario eletrénico disponibilizado no Portal;
Il — admiss&o da proposta de acordo com critérios formais, instituidos nesta Portaria;
Il — avaliacéo da pratica pela Comissédo de Avaliagéo de Boas Préticas; e
IV — publicagdo da préatica aprovada no Banco de Boas Préticas.
Art. 5° Cabera a Assessoria de Gestéo Estratégica e Modernizagédo a gestdo do Banco de Boas Praticas do Tribunal de Justiga do Estado do Maranhéo.
Art. 6° O proponente devera cadastrar a boa pratica por meio do formulario eletrdnico disponibilizado no Portal da Estratégia do TIMA.
Paragrafo Unico. O preenchimento do formulario eletronico ndo enseja incluséo automatica para divulgagdo no Banco, observado o disposto no § 2°, art. 1° desta
Portaria.
Art. 7° Serdo admitidas as propostas de boas praticas que preencherem os seguintes critérios minimos:
| — comprovag&o de vinculo do proponente com o Poder Judiciario do Estado Maranh&o;
Il — vinculag@o um dos eixos tematicos divulgados;
Il — alinhamento da pratica aos objetivos estratégicos do Plano Estratégico do Poder Judiciario do Estado do Maranh&do vigente e aos objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel (ODS) da Agenda 2030;
IV — preenchimento correto e completo de todos os campos do formulario de cadastramento da pratica;

— implementagéo da pratica ha no minimo 06 (seis) meses a partir da data de seu cadastramento;
VI — comprovagao dos resultados aferidos;
Art. 8° As propostas gue ndo atenderem aos critérios de admissédo serdo devolvidas ao proponente e poderéo ser submetidas novamente mediante a realizacéo
dos ajustes considerados necessarios pela Comissdo de Avaliagéo de Boas Praticas para seu aceite.
Paréagrafo Unico. N&o havendo ajuste e reenvio da boa pratica no prazo de 06 (seis) meses, a proposta estara automaticamente excluida do Banco.
Art. 9° As propostas de boas praticas admitidas serdo encaminhadas para avaliagéo pela Comissdo de Avaliacdo de Boas Praticas.
Paragrafo Gnico. Na fase de avaliagédo, a Comissdo de Avaliacdo de Boas Praticas, caso julgue necessario, podera submeter a proposta recebida a andlise de
area técnica do Poder Judiciario Maranhense que possua estreita relagcdo com o objeto da proposta.
Art. 10. A avaliagdo das propostas de boas praticas observara os seguintes critérios gerais:
| — eficiéncia: demonstracéo de que a pratica produz resultados utilizando os recursos de forma adequada;
Il — qualidade: conjunto de atributos que se refere ao atendimento das necessidades e ao padrédo de produtos e servigos disponibilizados;
Il — criatividade: capacidade de inovacéo para resolucéo de problemas. A pratica deve ser ou ter sido capaz de provocar mudangas por meio da implantacdo de
novas técnicas, metodologias e outras estratégias criativas;
IV — exportabilidade: capacidade de permitir a replicacéo da experiéncia em outras unidades e organizagées;
V — satisfagédo do (a) usuario/usuaria: demonstragéo da melhoria efetiva ou concreta dos processos; a partir da implementagéo da pratica;

— alcance social: capacidade da pratica de beneficiar o maior nimero de pessoas;
VII — desburocratizagao: simplificagdo e modernizagdo dos processos de trabalho com melhores resultados em termos de eficiéncia e qualidade dos servigos
prestados.
Art. 11. As propostas de boas praticas receberdo parecer obrigatério, ndo vinculativo, da Comisséo de Avaliagdo de Boas Praticas.
Parégrafo Unico. As préaticas que receberem parecer ndo favoravel da Comissdo de Avaliagdo de Boas Praticas serdo encaminhadas & Assessoria de Gestao
Estratégica e Modernizagéo para ciéncia do proponente.
Art. 12. As praticas aprovadas pela Comissdo serdo publicadas no Banco de Boas Praticas do Tribunal de Justica do Estado Maranhdo para disseminagdo do
conhecimento.
Art. 13. As praticas rejeitadas ndo seréo publicadas no Banco de Boas Praticas do Tribunal de Justi¢a do Estado do Maranh&o.
Paragrafo unico. As praticas referidas no presente caput poderdo ser cadastradas no Banco apds sanadas as omissGes e falhas apontadas pela Comisséo de
Avaliacéo de Boas Praticas e com nova submissao e avaliagédo, conforme critérios definidos nos artigos 4° e 10° desta Portaria.
Art. 14. Ao cadastrar pratica no Banco de Boas Préaticas do Poder Judiciario do Estado do Maranhéo, o proponente devera:
| — assumir total responsabilidade por eventuais questdes legais decorrentes da autoria da pratica;
Il — ceder gratuitamente ao Tribunal de Justica do Estado do Maranhé&o o direito de divulgar e disseminar a pratica;
Il — autorizar o uso de imagens, textos, vozes e nomes relacionados a pratica, em qualquer meio de divulgagéo e promogé&o (interno, externo e/ou de imprensa).
Art. 15. O Tribunal de Justica do Estado do Maranhdo nédo se responsabilizard por quaisquer informagdes falsas, sejam de ordem técnica ou de autoria de
imagens, acées, projetos, entre outras, cabendo exclusivamente ao proponente a responsabilidade por essas |nf0rma(;oes
Art. 16. As praticas incluidas no Banco de Boas Praticas do Poder Judiciario do Estado do Maranh&o seréo divulgadas e disponibilizadas como material de
pesquisa, sendo mantidas em arquivo para futuro aproveitamento e/ou consulta.
Paragrafo dnico. O Tribunal de Justica do Estado do Maranh&o mantera disponivel a boa pratica no Banco com o intuito de promover a divulgacéo e o
compartilhamento de praticas inovadoras, visando o aperfeicoamento dos servigos judiciais.
Art. 17. O Tribunal de Justica do Estado do Maranh&o, a qualquer tempo, podera averiguar a autenticidade e a consisténcia das informacdes prestadas, assim
como solicitar ao proponente e a unidade judicial ou admlnlstranva informacgdes complementares a fim de comprovar a pratica.
Art. 18. A inclusédo da préatica no Portal de Boas Préticas do Poder Judiciario do Estado do Maranh&do néo confere atestado de regularidade ou certificagdo sobre
a gestéo ou a conduta dos (as) respectivos (as) magistrados, magistradas, servidores ou servidoras.
Paragrafo Gnico. A inclus@o da pratica no Banco € um reconhecimento de natureza meramente técnica com o fim de disseminar praticas que visem o
aprimoramento do Poder Judiciario Maranhense.
Art. 19. As praticas publicadas no Banco de Boas Praticas do Poder Judiciério do Estado do Maranh&o poderéo ser submetidas, a critério do Tribunal de Justica
do Estado do Maranhdo, a novo processo seletivo de premiagdo a ser regulamentado em ato normativo da Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado do
Maranh&o; bem como a processos seletivos e premiacdes promovidos por outras institui¢cdes.
Art. 20. Os casos omissos serdo apreciados pela Comissdo de Avaliagao de Boas Praticas.
Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.
Dé-se ciéncia. Publique-se.
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